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Abstract  The author discusses difficulties experienced by working-class groups in a crisis con-
t ex t , relating to the demands they make on authorities. Popular participation has tra d i t i o n a l l y
re f e r red to activities resulting in pre s s u re on authorities for improved basic serv i c e s . One can
contend that activities commonly known as popular education and community health are cur-
rently at a stalemate. The social support theory is proposed as a form of not only discussing the
crisis in health serv i c e s , but also the health model as being basically cura t i ve . In this sense, c o n-
cepts such as “c o n t rol over one’s life”, “life making sense”, and “s o l i d a r i t y” a re discussed as impor-
tant factors for pre vention and maintenance in the field of health education. Although it was a
c o n t ext of crisis which led to the discussion of the social support theory, the latter’s value does
not depend on such a contex t .
Key words  Health Ed u c a t i o n ; Social Su p p o rt ; Health Se rv i c e s ; Public He a l t h

Resumo  O autor discute as dificuldades enfrentadas pelas classes populares com relação às re i-
vindicações aos governos numa conjuntura de crise. De n t ro da concepção clássica de part i c i p a-
ção popular, é possível que as práticas de educação popular e saúde comunitária se encontre m
num impasse. A teoria do apoio social é proposta como forma de discutir a crise dos serv i ç o s ,c o-
mo também o modelo de saúde essencialmente cura t i vo. Neste sentido, estão ressaltadas idéias
tais como a relação corpo-mente no processo saúde doença, bem como a necessidade de questio-
nar a hegemonia médica neste mesmo pro c e s s o. Categorias como sentido da vida, c o n t role sobre
a vida e solidariedade são discutidos como fatores importantes para a pre venção e manutenção
no campo de educação e saúde. Em b o ra fosse um contexto de crise que suscitasse a discussão da
teoria de apoio social, seu valor independe de uma conjuntura de crise.
Palavras-chave  Educação em Saúde; Apoio Social; Se rviços de Saúde; Saúde Pública



VALLA, V. V.8

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 15(Sup. 2):7-14, 1999

I n t ro d u ç ã o

Este trabalho visa relacionar os temas de edu-
cação popular e saúde comunitária com o de
apoio social e, para isso, apresenta alguns dos
resultados parciais de uma investigação mais
ampla desenvolvida durante os estudos de
p ó s - d o u t o rado do autor (Valla, 1996a). A inve s-
tigação em questão tem como um dos seus ei-
xos principais a discussão de educação popu-
lar e saúde comunitária à luz da conjuntura de
g l o b a l i z a ç ã o. O autor tem como um dos seus
p ressupostos que a perplexidade em face da
questão da globalização, questão esta que atin-
ge a sociedade como um todo, mas em part i c u-
lar os profissionais de educação e saúde, indica
a necessidade de explorar novas pistas de in-
ve s t i g a ç ã o.

A forma em que o processo 
de globalização se apresenta 
na América Latina

Nos dias 16 e 17 de feve re i ro de 1996, políticos
e intelectuais se re u n i ram na Cidade do Méxi-
co e, com o apoio da Organização das Na ç õ e s
Unidas (ONU), debateram a seguinte questão:
Qual o projeto de re f o rma do Estado e de de-
s e n volvimento econômico altern a t i vo à econo-
mia e à política hoje hegemônicas na Améri c a
Latina? Independentemente da sua origem po-
lítica, a grande maioria dos participantes ob-
s e rva ram que os gove rnos federais tendem a
aplicar medidas semelhantes: pri vatizações s e l-
va g e n s, políticas compensatórias para os po-
b re s, sem, no entanto, pretender incluí-los na
sociedade formal; a redução da capacidade in-
d u t o ra e re g u l a d o ra do Estado e a socialização
das eventuais perdas do capital financeiro. Os
p a rticipantes do debate chamaram a atenção
p a ra o que seja possivelmente a principal con-
t radição do processo de globalização: se, de
um lado, cada política de ajuste resulta num
aumento de pobreza e desemprego em cada
p a í s, de outro lado, a lógica da globalização es-
tá longe de oferecer uma solução, pois exige a
i n versão de grandes massas de capital concen-
t radas para integrar a economia nos padrões
c o m p e t i t i vos pautados pela re volução digital-
i n f o rmática. E, finalmente, a constatação de
que os grandes meios de comunicação tendem
a reforçar essas medidas com uma nova cultu-
ra despolitizante que pro c u ra convencer a so-
ciedade de que o processo de globalização não
deixa outra saída a não ser re s i g n a r-se à “exc l u-
são social” como inevitável (Ge n ro, 1996).

A verba pública, reivindicações 
da sociedade civil e a proposta 
do “duplo caminho” peru a n o

As propostas de educação popular e de saúde
c o m u n i t á ria têm sido vistas com freqüência de
f o rma ambígua. Pa ra alguns, são formas de or-
ganização e politização populare s, que podem
até apontar para reivindicações diante da ino-
perância do Estado, enquanto, para outro s, são
f o rmas de desenvo l ver trabalhos que seriam da
responsabilidade gove rnamental, e, neste sen-
t i d o, ajudam os gove rnos a re d u z i rem os seus
g a s t o s. Quantos a este último ponto, tal crítica
ajuda a entender por que muitos tendem a ve r
os trabalhos de saúde comunitária como um
s e rviço de saúde de segunda classe, para os po-
b re s, que, no fim, permite que mais dinheiro
público sobre para atender parcelas da socie-
dade de melhores condições de vida. Na re a l i-
d a d e, atrás dessa discussão, há uma outra que
aponta para as formas desiguais de distri b u i-
ção do dinheiro público na sociedade bra s i l e i-
ra: de um lado, grandes somas dos impostos di-
rigidos a grandes projetos apoiados pelos ca-
pitais nacionais e internacionais (Valla & St o t z ,
1992), e, de outro, o pouco que sobra para os
s e rviços básicos necessários para a re p ro d u ç ã o
da força de trabalho (Valla, 1997a).

Até re c e n t e m e n t e, a proposta hegemônica
e n t re aqueles que se preocupam com a quali-
dade e quantidade dos serviços básicos e, por-
t a n t o, com o destino do dinheiro público era a
de reivindicação e pressão sobre os gove rn a n-
tes ( Valla, 1997b). Em b o ra se julgue que tal
p roposta seja correta, o que se observa em q u a-
se toda a América Latina é uma certa perplexi-
dade quanto aos resultados obtidos. O rígido
c o n t role fiscal exercido pelo Gove rno Fe d e ra l
e, conseqüentemente, pelos estados e municí-
p i o s, como também o forte monitora m e n t o
que o Fundo Mo n e t á rio In t e rnacional e o Ba n-
co Mundial exercem sobre as contas bra s i l e i ra s
g e ram um ambiente de penúria e controle de
tal modo, que os gove rnantes contam com es-
tes limites para poder ignorar as re i v i n d i c a ç õ e s
dos setores organizados da sociedade civil de
caráter popular.

A recente epidemia de cólera no Pe ru, por
e x e m p l o, teve como desfecho uma surpre e n-
dentemente baixa taxa de mort a l i d a d e, mas
muito mais em razão da iniciativa dos gru p o s
p o p u l a re s, do que por causa dos inve s t i m e n t o s
do gove rno peru a n o. Simbolicamente denomi-
nado o “duplo caminho”, este mov i m e n t o, de
um lado, cobrou do gove rno o que seria da sua
re s p o n s a b i l i d a d e, e, de outro, quando perc e-
beu que o gove rno não respondia com os re-
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cursos necessários para combater adequada-
mente a epidemia, implementou uma políti-
ca p r ó p ria de mutirão para salvar os atingidos
(Valla, 1997b).

Na última instância, o que está em discus-
são é a possibilidade de um caminho comple-
mentar ao das reivindicações e demandas para
uma melhor distribuição do dinheiro público,
não porque tal política não seja justa e legíti-
ma, mas porque pode não ser viável politica-
m e n t e. O “duplo caminho” não abre mão da
reivindicação como política, mas questiona a
“via ú n i c a” nessa conjuntura de globalização.

Ou t ra explicação para a perplexidade que
assola políticos, intelectuais e profissionais de
educação e saúde é a da natureza do Estado
p rovedor (Mo i s é s, 1982). A baixíssima qualida-
de de vida de uma grande parte da população
b ra s i l e i ra justifica em grande medida a noção
do Estado prove d o r. Nada mais justo do que
exigir que os impostos sejam devolvidos à so-
ciedade como um todo na forma de serv i ç o s
públicos de qualidade. Propor que o poder pú-
blico ofereça menos do que isso é propor que
as condições mínimas de vida não sejam ga-
rantidas para toda a população. Mas é possíve l
também questionar se a maneira como o Esta-
do oferece todos os seus serviços ao público é
s e m p re benéfica para o mesmo. A medicaliza-
ção do fracasso escolar é um exemplo que ilus-
t ra bem este ponto (Co l l a res & Mo i s é s, 1995;
Co l l a res et al., 1985; Valla & Hollanda, 1995).

O impasse criado pela crise 
de saúde no Brasil

Independentemente da conjuntura atual de
políticas neoliberais no Brasil e a conseqüente
c rise na área de saúde, há uma questão ante-
rior que é comum a alguns países da Améri c a
Latina. Trata-se do compromisso formal assu-
mido por gove rnos a fim de garantir uma assis-
tência médica universal e gratuita às suas po-
p u l a ç õ e s. À medida que haja condições míni-
mas de higiene e alimentação para uma part e
c o n s i d e r á vel de qualquer população, a ten-
dência é que menos crianças morram antes de
completar um ano, e que mais adultos ultra p a s-
sem a idade de 65 anos. E justamente porque as
condições de higiene e alimentação são míni-
mas é que os problemas conseqüentes de saú-
de oneram ainda mais os recursos disponíve i s
p a ra a área de saúde pública. No caso do Bra-
sil, tal quadro é agra vado pelos baixos salári o s
e pre c á rias condições de trabalho ofere c i d o s
aos profissionais de saúde, dessa forma leva n-
do-os a deixar o serviço público. As longas f i l a s
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que se formam, tanto as dos centros de saúde
nas madru g a d a s, como as de toda hora nos
hospitais públicos, criam uma situação que tor-
na a “escolha de Sofia” um fenômeno freqüente.

Um problema que atinge milhões de bra s i-
l e i ro s, por exemplo, são as múltiplas expre s-
sões de saúde mental: cobrindo uma gama de
sintomas que vão desde o que a classe média
se re f e re como “a n s i e d a d e” ao que as classes
p o p u l a res chamam de “n e rvo s”. Dados re c e nt e s
da Argentina indicam que mais de 50% dos m e-
dicamentos consumidos pela população são
p s i c o f á rmacos (Be rmann, 1995). É de se per-
g u n t a r, mesmo que o sistema de saúde no Bra-
sil estivesse funcionando satisfatori a m e n t e, se
s e ria possível atender todos esses casos ade-
q u a d a m e n t e. 

É claro que, em vista do quadro anteri o r-
mente descri t o, é necessário trabalhar para q u e
s e t o res da sociedade civil preocupados com a
saúde no Brasil se org a n i zem e demandem
mais investimentos dos gove rnantes para con-
t o rnar a cri s e. En t re t a n t o, a profunda crise daí
d e c o r rente deve estimular reflexões e pro p o s i-
ções capazes de redimensionar as relações en-
t re o Estado e a sociedade, part i c u l a rmente pa-
ra favo recer a ampla maioria dos que se encon-
t ram excluídos dos benefícios da ri q u eza e do
b e m - e s t a r. 

Stotz, chama atenção para a necessidade de
s u p e rar a mera defesa do papel do Estado em
p rover diretamente ou em regular a oferta pri-
vada (contratada ou autônoma) de serv i ç o s.
Pa ra que tais serviços contemplem de fato as
necessidades sociais das populações, pre c i s a m
l e var em conta, obri g a t o ri a m e n t e, o que as
pessoas pensam sobre seus próprios pro b l e-
mas e que soluções espontaneamente buscam.
A história nunca começa com o contato dos
p rofissionais dos serviços com as suas cliente-
l a s. A história é anteri o r: há um passado que
ainda vive, em sua virt u a l i d a d e, no presente e
está re f e rido às experiências acumuladas em
uma gama amplamente diversificada de alter-
n a t i va s, bem como às lutas moleculares ou co-
l e t i vas que enraízam formas de pensar e agir. É
esta experiência que precisa ser resgatada pe-
los serv i ç o s, pelos pro f i s s i o n a i s, técnicos e pla-
n e j a d o re s. Ela é o crisol de uma nova com-
p reensão da produtividade social, porque tam-
bém no âmbito dos serviços sociais deve - s e
t rabalhar com a premissa de uma escassez re-
l a t i va de re c u r s o s. Uma relação intera t i va entre
s e rviços e populações tem o significado, por-
t a n t o, de um novo ponto de partida para equa-
c i o n a r, no contexto dramático em que vive-
m o s, universalidade com equidade e e f i c i ê n c i a
(Valla & Stotz, 1997). 
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A perplexidade certamente inclui, de um
l a d o, uma preocupação com a dimensão gigan-
tesca do problema a ser superado e, de outro, o
reconhecimento do compromisso de “f a zer al-
g o”, embora tendo como re f e rencial uma socie-
dade civil debilitada. Po s s i ve l m e n t e, a sensa-
ção de estar “batendo em ponta de faca” seja o
sinal de que a discussão chegou a um certo im-
p a s s e. Não que o fato de reivindicar uma polí-
tica mais coerente dos gove rnantes não seja
n e c e s s á ri o, mas talvez haja outras dimensões
do problema a serem vistas. Nesse sentido, é
p o s s í vel também que as categorias utilizadas
p a ra discutir os trabalhos de educação popular
e saúde comunitária sejam inadequadas, pois
“é comum confundir a questão que nós elabora-
mos com o método que utilizamos para obter a
re s p o s t a . . . ( e ) a maneira em que se formula uma
questão determina em que direção se busca a
re s p o s t a” (Cassell, 1976a:37).

I n t roduzindo a questão do apoio social
como subsídio para o debate

O que se propõe é lançar mão de um debate da
saúde pública que ocorreu com muito intensi-
dade nos Estados Unidos na década de 80. O de-
bate em torno do que se chama s ocial support, is-
to é, apoio social, está relacionado com a crise de
saúde pública naquele país, mas que foi desen-
volvido numa conjuntura diferente à da globa-
lização no Brasil. Neste sentido, propõe-se uma
re l e i t u ra do debate nort e - a m e ri c a n o, mas à luz
dos aspectos part i c u l a res da sociedade bra s i l e i ra .

Apoio social se define como sendo qualquer
i n f o rm a ç ã o, falada ou não, e/ou auxílio mate-
rial oferecidos por grupos e/ou pessoas que se
conhecem e que resultam em efeitos emocionais
e/ou comportamentos positivo s. Trata-se de
um processo re c í p ro c o, ou seja, que gera efeitos
p o s i t i vos tanto para o re c i p i e n t e, como também
p a ra quem oferece o apoio, dessa forma perm i-
tindo que ambos tenham mais sentido de con-
t role sobre suas vidas. Desse processo se apre e n-
de que as pessoas necessitam umas das outra s
( Mi n k l e r, 1985). Essencialmente, o debate acer-
ca da questão do apoio social se baseia em inve s-
tigações que apontam para o papel deste na ma-
nutenção de saúde, na pre venção contra doen-
ça e como forma de facilitar a convalescença. 

Uma das premissas principais da teoria é a
de que o apoio social exerce efeitos diretos so-
b re o sistema de imunidade do corpo, ou como
b u ff e r, no sentido de aumentar a capacidade
de as pessoas lidarem com o s t ress ( Be rm a n n ,
1995). Ou t ro possível resultado do apoio social
s e ria sua contribuição geral para a sensação de

coerência da vida e o controle sobre a mesma,
que, por sua vez, afeta o estado de saúde de uma
pessoa de uma forma benéfica (Cassell, 1976a).

In ve r s a m e n t e, então, poder-se-ia dizer que,
quando o apoio social diminui, o sistema de
defesa é afetado, fazendo com que o indivíduo
se torne suscetível à doença. Em momentos de
muito s t re s s, o apoio social contribui para m a n-
ter a saúde das pessoas, pois desempenha uma
função mediadora. Assim, permite que as pes-
soas contornem a possibilidade de adoecer co-
mo resultado de determinados acontecimen-
t o s, como, por exemplo, a morte de alguém da
família, a perda da capacidade de tra b a l h a r, ou
um despejo da casa onde se reside por muitos
a n o s. Uma decrescente oportunidade com ou-
t ras pessoas, ou de participar no processo de
tomada de decisões podem ter o efeito de con-
t ribuir para um diminuído sentido de contro l e,
q u e, por sua vez, afeta a morbidade e mort a l i-
dade (Mi n k l e r, 1992; Go t t l i e b, 1983).

Cassell levanta a hipótese de que, no caso
de algumas enferm i d a d e s, lugares de alta den-
sidade populacional não aumentam a susceti-
bilidade à doença por causa da densidade em
si. Uma sensação de não poder controlar sua
p r ó p ria vida juntamente com a sensação de
isolamento podem ser relacionados com o pro-
cesso de saúde-doença. A proposta do apoio
social sugere que as conseqüências dos pro b l e-
mas sociais, como desempre g o, violência, por
e x e m p l o, não necessariamente afetam da mes-
ma forma todas as pessoas neles envo l v i d a s.
Estudos têm demonstrado que os apoios dis-
p o n í veis de determinadas organizações sociais
podem influir beneficamente, no sentido de
p ro p o rcionar fatores de proteção contra o apa-
recimento de doenças, oferecendo melhorias de
saúde física, mental e emocional (Cassell, 1974).
Trata-se da noção de e m p ow e r m e n t, isto é, um
p rocesso pelo qual indivíduos, grupos sociais e
o rganizações passam a ganhar mais contro l e
s o b re seus próprios destinos (Mi n k l e r, 1985).

L o g o, um envolvimento comunitári o, por
e x e m p l o, pode ser um fator psicossocial signi-
ficante na melhora ria da confiança pessoal, da
satisfação com a vida e da capacidade de en-
f rentar pro b l e m a s. A participação social pode
reforçar o sistema de defesa do corpo e dimi-
nuir a suscetibilidade à doença. 

Uma discussão latente atrás da questão
do apoio social

A proposta do apoio social tem suas ra í zes no
i n t e rior de uma outra discussão: a do desen-
volvimento da medicina no Oc i d e n t e. Não há
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dúvida de que se trata de um debate, não so-
mente antigo, mas também de litera t u ra exten-
sa. Mesmo reconhecendo isso, pro p õ e - s e, para
fins deste tra b a l h o, apresentar algumas das
idéias que serv i riam como subsídios para a dis-
cussão do apoio social.

O desenvolvimento da medicina volta, pelo
m e n o s, até o ano de 400 a.C., quando os médi-
cos relacionados com o pensamento de Hi p ó-
c ra t e s, no esforço de se desvincular de qual-
quer conexão com medicina popular e supers-
t i ç ã o, detive ram-se às mensurações objetiva s,
diminuindo a importância da palavra do pa-
c i e n t e. Ta l vez tenha sido uma das pri m e i ra s
manifestações que apontava para uma concep-
ção de medicina que separa va o corpo da men-
t e. Séculos mais tard e, uma forma mais explíci-
ta de expre s s ã o, o homem entendido como ser
dual, podia ser vista no esforço dos cientistas
do século XVII, agrupados em torno do debate
encabeçado por De s c a rt e s. A dualidade cart e-
siana foi também uma solução para um impas-
se político que emperra va o desenvo l v i m e n t o
da ciência – a posição da Ig reja Católica. Com a
divisão do homem em mente e corpo como
realidades distintas, foi possível a ciência ficar
com o corpo e a filosofia com a mente. Se, de
um lado, foi possível superar o impasse políti-
c o, de outro, a herança foi a de uma ciência cu-
jo papel era o de medir o finito, para a qual a
doença se torna o centro de atenção e o doente
ocupa um lugar secundário (Cassell, 1976a).

O desenvolvimento da medicina no Oc i-
dente tem ocasionado um debate de muitos
anos entre dois campos: os que se intitulam
f isiologistas e os ontologistas. Os pri m e i ro s
mantêm que a doença é o resultado de um es-
tado de desequilíbrio dos “ h u m o re s” do pa-
c i e n t e, isto é, de uma relação desequilibra d a
e n t re o homem e o meio ambiente. Como se
pode ve r, os fisiologistas foram os pre c u r s o re s
da teoria do miasma, ou seja, de que as doen-
ças surgem do ar e da água estagnados e con-
t a m i n a d o s. No outro lado dessa disputa inte-
lectual e política que perpassa séculos, estão
os ontologistas, que acre d i t a vam que as doen-
ças tinham uma vida própria e que os corpos
das pessoas doentes eram invadidos por elas.
Um pensamento que, no século XIX, desdo-
b ra r-se-ia na teoria vitoriosa do germ e, com a
conseqüente derrota dos fisiologistas (Ca s s e l l ,
1 9 7 6 a ) .

Vale a pena destacar duas perdas com a d e r-
rota dos fisiologistas: tornam-se secundários o
doente e o saneamento do meio ambiente, fa-
ze n d o, dessa forma, com que a doença e sua
eliminação por meio da vacinação e/ou medi-
camentos surjam pri o ri t á rios na medicina. Se

os efeitos negativos dessa vitória não têm sido
tão grandes nos países do capitalismo ava n ç a-
d o, têm sido desastro s o s, em compensação, em
países como o Brasil, com suas valas negras e
a b e rtas e sua falta perene de água em muitas
f a velas e bairros pobre s.

Hoje em dia, o debate continua acerca das
mesmas questões, mas obviamente em con-
j u n t u ras difere n t e s. É claro, porém, que as pes-
soas que propõem a teoria do apoio social são
h e rd e i ros dos fisiologistas. Cassell (1976a) afir-
ma, por exemplo, que há poucas evidências
h i s t ó ricas para afirmar que as melhorias na
saúde de populações se devem aos médicos e à
ciência médica. Cita, como exemplo, a queda
da mortalidade infantil nos Estados Unidos du-
rante as pri m e i ras décadas do século XX. A
g rande redução do complexo diarréia-pneu-
monia ocorreu antes do uso de qualquer dro g a
a n t i m i c robial ou vacina, e a queda ocorreu nu-
ma época em que melhora vam os padrões de
e d u c a ç ã o, nutrição e saneamento básico. 

A n t o n ovsky (1979), por sua vez, demonstra
que os casos de tuberculose tinham caído no
mundo em 95%, de 1945 a 1973, ao contrári o
da afirmação de que tal queda se dera com a
i n t rodução de drogas específicas. Na re a l i d a d e,
o declínio vinha ocorrendo por mais de cem
a n o s, e, na In g l a t e r ra e no País de Ga l e s, por
e x e m p l o, no período de 1850 a 1971, apenas
14% do declínio da mortalidade causada por
t u b e rculose ocorre ram após a introdução de
d ro g a s. 

Ma s, se os herd e i ros dos fisiologistas e pro-
ponentes da teoria do apoio social dão um va-
lor muito grande para a questão do meio am-
biente como uma questão-chave para a expli-
cação do processo saúde-doença, enfatizam
também que se trata de uma relação do meio
ambiente com o homem integral, de corpo e
m e n t e. Ex e m p l i f i c a n d o, poder-se-ia questionar
que ou o sofrimento é exc l u s i vamente subjeti-
vo e, nesse sentido, não cabe dentro do domí-
nio da medicina, ou é exc l u s i vamente identi-
ficado com a dor física. Assim, no caso dos
m o ri b u n d o s, por exemplo, tanto os pacientes,
como as suas famílias e amigos, não faze m
uma distinção entre o sofrimento físico e não
físico da mesma maneira que os médicos fa-
zem. E, mesmo no caso de quem conva l e s c e, o
s o f rimento não ocorre exc l u s i vamente dura n t e
o decorrer de uma doença, mas também fre-
qüentemente como resultado do seu tra t a m e n-
to (Cassell, 1976b).

A medicina, na sua expressão no Oc i d e n t e,
é pouco sensível para a expressão humana. É
muito comum na vida das pessoas sentimen-
tos intensos em relação a gru p o s, idéias e cau-
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sas maiore s, que vão além da existência dos in-
divíduos – uma evidência da dimensão unive r-
sal da transcendência. É por essa razão que se
s o f re tanto com a perda das pessoas amadas,
ou com os sentimentos de abandono, tra i ç ã o,
m e d o, ou a perda de um trabalho de uma vida.
A re c u p e ração de um acontecimento que gero u
muito sofrimento freqüentemente implica aju-
da, e é possível que quem perdeu parte de si
possa ser mantido pelas qualidades pessoais
de outras pessoas, até que sua parte perdida se
re c u p e re. A transcendência é prova velmente a
f o rma mais eficaz em que as pessoas afetadas
por perdas são re s t a u radas à integridade (Ca s-
sell, 1976b).

Tecendo as partes e sugerindo pistas

A proposta de apoio social não seria uma solu-
ção pontual para a cri s e, mas o trampolim para
re ver a relação da saúde com a questão médi-
ca. Se, de um lado, o apoio social oferece a pos-
sibilidade de realizar a pre venção através da
s o l i d a riedade e apoio mútuo, de outro, ofere c e
também uma discussão para os grupos sociais
s o b re o controle do seu próprio destino e auto-
nomia das pessoas perante a hegemonia médi-
ca, através da “n ova” concepção do homem co-
mo uma unidade (Tognoni, 1991; Valla, 1997b).

É nesse sentido que a discussão do apoio
social, dentro de um contexto de uma re l a ç ã o
homem integral e meio ambiente, cabe como
questão nos currículos das escolas públicas,
nas plataformas dos partidos políticos, e, em
p a rt i c u l a r, em três áreas relacionadas com
educação popular e saúde comunitária: as as-
sociações de mora d o re s, as igrejas e os agentes
de saúde.

Com relação às associações de mora d o re s,
l e vanta-se a hipótese de que o chamado “re t ro-
c e s s o” dos movimentos de bairros e favelas não
se deve exc l u s i vamente à recusa das autori d a-
des em atender as demandas. Em b o ra, como
foi afirmado anteri o rm e n t e, certamente haja
elementos de ve rdade nesse arg u m e n t o, per-
gunta-se se a proposta de somente re i v i n d i c a r
ao poder público, juntamente com a militância
que a acompanha, não acabam sendo pro p o s-
tas insuficientes para uma grande parcela da
p o p u l a ç ã o. Ou seja, explicaria em parte a fre-
qüente presença de pequenos grupos militan-
tes que atuam de uma forma isolada. Cabe per-
guntar se a proposta de apoio social não seri a
uma forma menos pontual, mas, ao mesmo
t e m p o, mais dura d o u ra, de lidar com a questão
da saúde. De um lado, a busca de compre e n d e r
quais problemas de saúde têm soluções no âm-

bito da própria comunidade; de outro lado, a
possibilidade de socializar a concepção de au-
tonomia e do controle sobre o seu próprio des-
t i n o, de perceber que a “e f ic ácia médica... não é
o aspecto mais significante de qualquer sistema
de saúde” (Bastien, 1992).

Na língua portuguesa, a palavra “c o m u n i-
d a d e” tem se tra n s f o rmado numa referência às
populações pobre s, mora d o res de fave l a s, de
b a i r ros de infra - e s t ru t u ra pre c á ria. Mas não é
somente a língua que tem modificado a idéia
de comunidade; as mudanças sócio-econômi-
cas da vida urbana bra s i l e i ra, seja pelo cre s c i-
mento das favelas ao ponto de não comport a r
uma comunidade só, seja pelo grau de violên-
cia nestes locais, também limitam o desenvo l-
vimento das organizações populares (Ce n t ro
de Defesa dos Di reitos Humanos Bento Ru b i ã o,
1994). Esta deve ser considerada como uma
das explicações para o extra o rd i n á rio cre s c i-
mento da presença das classes populares nas
i g rejas de todas as re l i g i õ e s, mas, pri n c i p a l-
m e n t e, nas chamadas evangélicas ou pente-
costais (Ba r ros e Si l va, 1995).

Se não há como negar que alguns pastore s
também visam à manipulação política e/ou
e n riquecimento próprio às custas dos fiéis, tais
a rg u m e n t o s, por si, não oferecem subsídios su-
ficientes para compreender por que tantas pes-
soas das classes populares pro c u ram as igre j a s.
Explícita ou implicitamente, a questão de saú-
de está pre s e n t e, seja pela busca da cura, seja
pela idéia subjacente do apoio social. Leva n t a -
se a hipótese, inclusive, de que as igre j a s, me-
diante a proposta espiritual e/ou religiosa, ofe-
recem aos fiéis um sentido de solidari e d a d e,
respeito e pre s t í g i o, como também um sentido
de coerência da vida e controle sobre a mesma
( Eng et al., 1985). Ce rt a m e n t e, cabe uma inve s-
tigação sobre o apoio social que as igrejas pro-
p o rcionam e como isso se relaciona com a ma-
nutenção e/ou re c u p e ração da saúde, seja pela
p re ve n ç ã o, seja pela cura .

Uma terc e i ra pista trata dos agentes de saú-
de e/ou agentes comunitários: geralmente mu-
l h e re s, mas não exc l u s i va m e n t e, são hoje uma
realidade no Brasil. Ainda muitas vezes sem si-
tuação trabalhista resolvida, são uma espécie
de interm e d i á rios entre a população de uma fa-
vela ou bairro peri f é rico e os serviços de saúde.
Freqüentemente recebem algum tipo de tre i-
namento e são, às veze s, as únicas pessoas, jun-
tamente com os cura n d e i ro s, que se dedicam
às tarefas de saúde com os mora d o res desses
locais de difícil acesso (Valla & Si q u e i ra, 1995).

Na re a l i d a d e, o termo “agente de saúde”,
por ser utilizado de uma forma genérica no
mundo inteiro, como, por exemplo, c o m m u n i t y
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health work e ra g e n t e s, agentes de salud comu-
n i t a r i o, acaba escamoteando sua expressão lo-
cal em determ inadas conjunturas sócio-eco-
n ô m i c a s. 

No Rio de Ja n e i ro, num encontro de agen-
tes de saúde, foi confirmado que, em algumas
f a ve l a s, dado o grau de violência, eles são o
único vínculo de saúde com os mora d o res (Ol i-
ve i ra & Ca rd o s o, 1995). Na região Andina do
Pe ru, no combate às endemias numa conjun-
t u ra de globalização, os estreitos limites da p ro-
posta biomédica são contrapostos por agentes
de saúde comunitários; lá, a questão da cultu-
ra e religiosidade populares oferecem solu-
ções s u p e ri o res por intermédio do apoio social
(Wo n g - Un, 1997). Algumas experiências na Bo-
lívia têm demonstrado a importância da etno-
medicina, para a qual as relações sociais, a
questão religiosa, a doença e a manutenção da
saúde fazem parte de um tecido só. Nesse sen-
t i d o, os resultados obtidos por alguns cura n-
d e i ros bolivianos indicam que métodos apa-
rentemente “m á g i c o s” têm um forte efeito psi-
c o l ó g i c o, afetando, assim, de uma forma bené-
fica, os sistemas de imunidade de algumas pes-
soas doentes da população (Bastien, 1992). 

Tais experiências lembram outras tra n s m i-
tidas pelas agentes de saúde do Grupo Se m e n-
tinha, das favelas da região da Leopoldina, no
Rio de Ja n e i ro, onde o trabalho com chás e xa-
ropes de erva s, como também o uso da “rez a”
têm produzido resultados benéficos para os
m o ra d o res (In f o rm a t i vo do CEPEL, 1993).

C o n c l u s ã o

Este art i g o, embora desenvo l va uma discussão
s o b re educação popular, saúde comunitária e
apoio social, aponta também para a crise da
saúde no Brasil. Nesse sentido, discorre sobre o
a g ra vamento de um quadro já crítico do acesso
da população aos serviços de saúde. Ou seja,
não há garantia de que todos terão assistência,
e, para aqueles que serão atendidos, o peso das
demandas e as expectativas da população fa-
zem com que o atendimento seja necessari a-
mente medicalizante, quase exc l u s i va m e n t e
visando apenas ao corpo.

O que se pro p õ e, então, é abrir um debate
s o b re como enfrentar o dilema. Re i v i n d i c a r
uma política de saúde melhor coloca o debate
no centro da questão orçamentária, cert a m e n-
te necessária, mas ainda dentro de um enfoque
e xc e s s i vamente cura t i vo e sem garantia de tra-
tamento universal e igualitári o. O impasse é
p ropício à proposta de um novo olhar na dire-
ção da saúde comunitária e educação popular.

Não numa perspectiva de “q u e b ra - g a l h o” para
uma população tida por muitos como “d e s c a r-
t á ve l”, mas para repensar a questão da saúde
com base na cri s e.

As propostas da educação popular e saúde
c o m u n i t á ria são vistas sob a perspectiva do
apoio social, e, assim, a questão aponta para o
mesmo dilema da globalização e do empre g o.
A não ser que haja uma mudança substancial
na sociedade bra s i l e i ra, haverá emprego so-
mente para uma parcela da população, have n-
d o, para l e l a m e n t e, assistência na área de saú-
de somente para uma parc e l a .

O impasse criado exige pressão org a n i z a d a
s o b re os gove rn a n t e s, mas exige também que
se pergunte se se quer, num futuro hipotético,
uma otimização do tipo de política de saúde
que aí está hoje. A introdução da questão do
apoio social já traz implícita a posição de que
dificilmente o quadro descrito acima vai se
modificar no futuro próximo, a não ser para
t o rnar o quadro de saúde mais difícil para a
m a i o ria da população. 

Todavia, ao se propor a questão do apoio
social, não se busca apenas uma re s o l u ç ã o
pontual para os chamados “e xc l u í d o s”; embu-
tido na proposta está o questionamento sobre
se tal proposta não merece ser considera d a
também exc l u s i vamente por seus méri t o s. O
raciocínio assemelha-se a um outro sobre er-
vas medicinais: interessam porque são mais
b a ratas do que os medicamentos, ou intere s-
sam por seu próprio va l o r ?

Dessa forma, a crise e o impasse a que se
chegou é que permitem que o debate sobre o
apoio social seja re l e va n t e. É claro que, na
atual conjuntura, as políticas de solidari e d a d e
e apoio mútuo, isto é, do apoio social, re p re-
sentarão as únicas soluções para muitos dos
“e xc l u í d o s”, enquanto re p re s e n t a rem soluções
a l t e rn a t i vas para alguns pro f i s s i o n a i s. Mas ca-
be perguntar também se a proposta do apoio
social, com suas implicações em aumentar as
defesas da imunidade do corpo, não é re l e-
vante justamente porque leva em conta que
os homens não são apenas “c o r p o s” a sere m
c u rados e porque o estado de saúde daqueles
re p re s e nta uma relação integrada entre o cor-
po e a mente. E, embora seja a crise a obri g a r
que se lance mão desta proposta, não é signifi-
c a t i vo que a proposta de apoio social necessa-
riamente implica uma participação comunitá-
ria que é necessariamente democrática? 

Na re a l i d a d e, como afirma Wo n g - Un ( 1 9 9 7 ) ,
não é a crise que aponta as propostas da soli-
d a riedade e do apoio mútuo para os exc l u í d o s ;
eles já desenvo l vem tais práticas há muito tem-
p o. É mais prov á vel que, no espírito de que “a
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crise de compreensão é nossa” (Valla, 1996b), a
d e s c o b e rta da proposta do apoio social seja
mais importante para aqueles profissionais de
educação e saúde preocupados com o destino
dessas parcelas da chamada população “d e s-
c a rt á ve l”.
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